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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento Regional insta a Comissão do Desenvolvimento Regional, 
competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de 
resolução que aprovar:

1. Salienta que o artigo 158° do Tratado que institui a Comunidade Europeia, modificado 
pelo Tratado de Lisboa, sobre a política de coesão, identifica as regiões de montanha 
como sofrendo de desvantagens naturais e permanentes, reconhecendo simultaneamente a 
sua diversidade, e solicita que lhes seja dada uma atenção particular; lamenta, contudo, 
que a Comissão ainda não tenha sido capaz de estabelecer uma estratégia abrangente de 
apoio efectivo às regiões de montanha e outras regiões que sofrem de desvantagens 
naturais permanentes, apesar dos inúmeros pedidos nesse sentido formulados pelo 
Parlamento Europeu;

2. Salienta a necessidade de uma boa coordenação no terreno das diversas políticas 
comunitárias com vista a garantir um desenvolvimento harmonioso, nomeadamente das 
regiões, como as de montanha, que sofrem de desvantagens naturais permanentes; neste 
aspecto, está preocupado com a utilidade da separação entre a política comunitária de 
coesão e o desenvolvimento rural no actual período de programação 2007-2013 
(resultado da integração do FEADER na PAC); considera que esta nova abordagem 
precisa de ser monitorizada de perto, a fim de avaliar o seu impacto sobre o 
desenvolvimento regional;

3. Recorda que as regiões de montanha sofrem de desvantagens que tornam a agricultura 
menos facilmente adaptável às condições da concorrência e geram custos adicionais que 
não lhe permitem produzir muito competitivamente a preços baixos;

4. Propõe que, na perspectiva do Livro Verde sobre a coesão territorial, a aprovar no Outono 
de 2008, e de acordo com os objectivos da Agenda Territorial e do Plano de 
Desenvolvimento do Espaço Comunitário, a Comissão deveria adoptar uma abordagem 
territorial com vista a enfrentar os problemas em diferentes tipos de regiões de montanha 
e prever essas medidas no próximo pacote legislativo sobre os Fundos Estruturais;

5. Espera que a Comissão desenvolva uma verdadeira estratégia integrada europeia a favor 
da montanha e pondere a possibilidade da publicação de um Livro Verde sobre a
montanha como um primeiro passo importante nesse sentido; insta a Comissão a lançar 
uma consulta pública muito alargada, envolvendo as autoridades regionais e locais, os 
actores socioeconómicos e ambientais, bem como as associações nacionais e europeias 
que representam as autoridades regionais em regiões de montanha, com vista a identificar 
melhor a situação naquelas regiões;

6. Insta a Comissão, no âmbito do programa de trabalho da Rede Europeia de Planeamento 
para a Observação Espacial, a prestar particular atenção à situação de regiões que sofrem 
de desvantagens naturais permanentes, como por exemplo as regiões de montanha; 
considera que é essencial dispor de um conhecimento sólido e profundo da situação nas 
regiões de montanha com vista a poder estabelecer medidas diferenciadas que resolvam 
melhor os problemas dessas regiões;
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7. Apela a uma maior coordenação do desenvolvimento rural e do apoio estrutural, bem 
como à implementação de programas comuns;

8. Recorda que as regiões de montanha permitem produções de qualidade, uma maior 
diversificação dos produtos agrícolas no mercado europeu, a manutenção de certas 
espécies vegetais e animais, a preservação das tradições, e o fomento de actividades 
industriais e turísticas, a luta contra as alterações climáticas através da protecção da 
biodiversidade e a captação de CO2 pelos prados permanentes e a floresta , e que a 
exploração florestal sustentável irá possibilitar a produção de energia através da 
utilização dos resíduos da madeira;

9. Salienta a importância da questão da gestão da água nas zonas de montanha, chama a 
Comissão a incitar as autoridades locais e regionais a desenvolver a solidariedade entre as 
regiões a jusante e montante e a apoiar, com os financiamentos apropriados, a utilização 
sustentável dos recursos hídricos nessas zonas;

10. Salienta que estas regiões são particularmente vulneráveis aos impactos das alterações 
climáticas e insta a Comissão, os Estados-Membros e as autoridades regionais e locais 
competentes a promoverem a imediata implementação de medidas de protecção contra as 
catástrofes naturais, nomeadamente os incêndios florestais, nestas regiões;

11. Salienta que as regiões de montanha exigem novos meios de protecção dos seus 
territórios contra inundações (com ênfase na prevenção das inundações), enquanto os 
agricultores e os produtores florestais poderiam apoiar medidas de prevenção das 
inundações através dos pagamentos directos por superfície que recebem a título da PAC;

12. Salienta que se deve providenciar uma protecção completa e abrangente contra a erosão 
dos solos e das construções bem como a conservação dos aquíferos como partes 
constituintes da agricultura e da actividade florestal, com vista a minimizar os riscos de 
inundação e de erosão dos solos e a prevenir as secas e os incêndios florestais, e também 
com o objectivo de aumentar os caudais dos lençóis freáticos e das águas superficiais no 
espaço rural;

13. Salienta o interesse da introdução de uma abordagem integrada no processo de tomada de 
decisões e nos procedimentos administrativos, como por exemplo o planeamento 
regional, o licenciamento dos projectos de construção e a recuperação da habitação 
através de práticas ambientais, de protecção do património e de planeamento urbano, com 
vista a garantir o desenvolvimento sustentável nas regiões de montanha; recomenda que o 
potencial das regiões de montanha seja explorado com vista à promoção de um 
desenvolvimento abrangente do turismo e da utilização da inovação no ordenamento do 
território e, com este propósito, encoraja as iniciativas locais e descentralizadas e as 
cooperações entre maciços orográficos;

14. Aconselha os Estados-Membros a melhorarem a estrutura e os procedimentos relativos à 
atribuição de ajuda financeira destinada a apoiar o desenvolvimento das regiões de 
montanha e, simultaneamente, a simplificarem os procedimentos administrativos e o 
acesso aos recursos destinados a apoiar a protecção e a utilização sustentável dos bens de 
um território: o património cultural e natural e os recursos humanos;
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15. Considera que é necessária uma agricultura sustentável e multifuncional, modernizada e 
dinâmica nas zonas de montanha para manter as outras actividades, como por exemplo o 
desenvolvimento dos biocombustíveis e do agro-turismo, aumentando assim o 
rendimento dos locais, e pede à Comissão e ao Conselho que tenham em conta na PAC e 
na política regional as necessidades das regiões de montanha: a instalação de novos 
agricultores, a compensação dos custos adicionais ligados ao problema da acessibilidade, 
como por exemplo na recolha do leite, na manutenção dos serviços em zonas rurais e no 
desenvolvimento das infra-estruturas de transportes, etc.;

16. Salienta que as derrogações e as medidas excepcionais de apoio devem confinar-se a 
zonas particularmente desfavorecidas, não se devendo permitir que conduzam a 
distorções da concorrência nos mercados agrícolas;

17. Está convicto da prioridade da manutenção de uma densidade de população suficiente nas 
regiões de montanha e da necessidade de medidas para lutar contra a desertificação e para 
atrair novas pessoas;

18. Insiste na importância de garantir um elevado nível de serviços de interesse económico 
geral, melhorar a acessibilidade e a interconexção das zonas de montanha e oferecer as 
infra-estruturas necessárias, em particular no domínio dos transportes de passageiros e 
mercadorias, da educação, da economia baseada no conhecimento e das redes de 
telecomunicações (incluindo o acesso à banda larga) para facilitar as conexões com os 
mercados a montante e as zonas urbanas; para esse fim, convida as autoridades 
competentes a promover parcerias público-privado;

19. Considera necessário investir em centros locais de aperfeiçoamento profissional em 
economia agrícola para zonas de montanha, a fim de formar profissionais capazes de 
gerir actividades em regiões de montanha, proteger os solos e desenvolver a agricultura.
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